
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3205680 - SC (2026/0097784-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CAIQUE DA LUZ SCHROEDER 
ADVOGADOS : JACIARA YASMIN LONGEN - SC065234

CAMILA THAIS SABEL - SC062320
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
182/STJ.  CAPÍTULO  DECIDIDO  À  LUZ  DE  TEMA  REPETITIVO.
INCABÍVEL AGRAVO DO  ART.  1.042 DO CPC.  ERRO GROSSEIRO.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão: (i) da necessidade de agravo interno na origem
para impugnar o capítulo decidido com base em tema repetitivo (art. 1.030, § 2º, do
CPC);  e  (ii)  da  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ por  ausência  de  impugnação
específica dos fundamentos de inadmissibilidade.
2.  A  defesa,  no  regimental,  sustenta  ter  havido  adequada  impugnação  e  invoca
fungibilidade recursal para afastar a pecha de erro grosseiro. 

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial atacou
especificamente todos os fundamentos autônomos da decisão de inadmissibilidade, à
luz da dialeticidade recursal e da Súmula n. 182/STJ; bem como se é cabível o agravo
do art. 1.042 do CPC contra o capítulo da decisão que negou seguimento ao recurso
especial  com fundamento no  art.  1.030, I,  “b”,  do CPC (tema repetitivo),  ou se tal
interposição configura erro grosseiro, impondo o uso do agravo interno na origem (art.
1.030, § 2º, do CPC).

III. Razões de decidir
4. O Agravante não impugnou de forma específica e concreta os fundamentos formais
da decisão de inadmissibilidade (Súmula n.  7/STJ e deficiência de cotejo analítico),
atraindo o  art.  932, III,  do  CPC/2015, o  art.  253, parágrafo único, I,  do RISTJ e a
Súmula n. 182/STJ.
5. No ponto decidido com base no  art. 1.030, I, “b”, do CPC, em consonância com
tema repetitivo, é incabível o agravo do art. 1.042 do CPC, configurando erro grosseiro
e afastando a fungibilidade; o recurso adequado é o agravo interno na origem (art.
1.030, § 2º, do CPC).
6. A impugnação do óbice da Súmula n.  7/STJ exige demonstração específica, com
cotejo analítico entre as premissas fáticas do acórdão recorrido e as teses jurídicas,
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evidenciando que a solução não demanda reexame do conjunto fático-probatório, o
que não ocorreu.
7.O óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser refutado na peça

do agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial não se limitaram

à  transcrição  de  ementas,  pois  invocou-se  a  divergência  com  cotejo  analítico  da

similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 
1. O Agravante deve impugnar especificamente todos os fundamentos autônomos da
decisão que inadmite o recurso especial sob pena de incidência da Súmula n. 182/STJ
2. A interposição de agravo do art. 1.042 do CPC contra decisão que nega seguimento
ao  recurso  especial  com fundamento  no  art.  1.030, I,  “b”,  do  CPC configura  erro
grosseiro,  afastando  a  fungibilidade  recursal;  nessa  hipótese,  é  cabível  apenas  o
agravo interno na origem (art. 1.030, § 2º, do CPC). 

Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 1.029, caput e § 1º; CPC/2015, art. 1.030, I, “b”, V e § 2º; CPC/2015, 
art. 1.042; CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; RISTJ, art. 255,
§ 1º; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 182/STJ; 
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg no AREsp n.  3.063.678/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma,  julgado  em  5/5/2026, DJEN  de  12/5/2026; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
3.085.013/MG,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
5/5/2026, DJEN de 12/5/2026; STJ, AgRg no AREsp n. 2.663.099/PA, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJEN de 9/12/2024; STJ,
AgRg no AREsp n. 2.612.420/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  8/10/2024, DJe de  15/10/2024; STJ,  AgRg no AREsp n.  2.096.679/SC,
relator Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; STJ,
AgRg  no  AREsp  n.  2.060.997/SC,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 2.231.715/PB, relator
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,
julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 1.552.169/RS, Rel.
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/PE),  QUINTA  TURMA,  DJe  11/11/2019; STJ,  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.
1.413.506/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe
27/6/2019

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas  e  Ribeiro
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília, 09 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
182/STJ.  CAPÍTULO  DECIDIDO  À  LUZ  DE  TEMA  REPETITIVO.
INCABÍVEL AGRAVO DO  ART.  1.042 DO CPC.  ERRO GROSSEIRO.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão: (i) da necessidade de agravo interno na origem
para impugnar o capítulo decidido com base em tema repetitivo (art. 1.030, § 2º, do
CPC);  e  (ii)  da  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ por  ausência  de  impugnação
específica dos fundamentos de inadmissibilidade.

2.  A  defesa,  no  regimental,  sustenta  ter  havido  adequada  impugnação  e  invoca
fungibilidade recursal para afastar a pecha de erro grosseiro. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial atacou
especificamente todos os fundamentos autônomos da decisão de inadmissibilidade, à
luz da dialeticidade recursal e da Súmula n. 182/STJ; bem como se é cabível o agravo
do art. 1.042 do CPC contra o capítulo da decisão que negou seguimento ao recurso
especial  com fundamento no  art.  1.030, I,  “b”,  do CPC (tema repetitivo),  ou se tal
interposição configura erro grosseiro, impondo o uso do agravo interno na origem (art.
1.030, § 2º, do CPC).

III. Razões de decidir

4. O Agravante não impugnou de forma específica e concreta os fundamentos formais
da decisão de inadmissibilidade (Súmula n.  7/STJ e deficiência de cotejo analítico),
atraindo o  art.  932, III,  do  CPC/2015, o  art.  253, parágrafo único, I,  do RISTJ e a
Súmula n. 182/STJ.
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5. No ponto decidido com base no  art. 1.030, I, “b”, do CPC, em consonância com
tema repetitivo, é incabível o agravo do art. 1.042 do CPC, configurando erro grosseiro
e afastando a fungibilidade; o recurso adequado é o agravo interno na origem (art.
1.030, § 2º, do CPC).

6. A impugnação do óbice da Súmula n.  7/STJ exige demonstração específica, com
cotejo analítico entre as premissas fáticas do acórdão recorrido e as teses jurídicas,
evidenciando que a solução não demanda reexame do conjunto fático-probatório, o
que não ocorreu.

7.O óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser refutado na peça

do agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial não se limitaram

à  transcrição  de  ementas,  pois  invocou-se  a  divergência  com  cotejo  analítico  da

similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 

1. O Agravante deve impugnar especificamente todos os fundamentos autônomos da
decisão que inadmite o recurso especial sob pena de incidência da Súmula n. 182/STJ
2. A interposição de agravo do art. 1.042 do CPC contra decisão que nega seguimento
ao  recurso  especial  com fundamento  no  art.  1.030, I,  “b”,  do  CPC configura  erro
grosseiro,  afastando  a  fungibilidade  recursal;  nessa  hipótese,  é  cabível  apenas  o
agravo interno na origem (art. 1.030, § 2º, do CPC). 

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015, art. 1.029, caput e § 1º; CPC/2015, art. 1.030, I, “b”, V e § 2º; CPC/2015, 
art. 1.042; CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; RISTJ, art. 255,
§ 1º; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 182/STJ; 

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg no AREsp n.  3.063.678/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma,  julgado  em  5/5/2026, DJEN  de  12/5/2026; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
3.085.013/MG,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
5/5/2026, DJEN de 12/5/2026; STJ, AgRg no AREsp n. 2.663.099/PA, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJEN de 9/12/2024; STJ,
AgRg no AREsp n. 2.612.420/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  8/10/2024, DJe de  15/10/2024; STJ,  AgRg no AREsp n.  2.096.679/SC,
relator Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; STJ,
AgRg  no  AREsp  n.  2.060.997/SC,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 2.231.715/PB, relator
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,
julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 1.552.169/RS, Rel.
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/PE),  QUINTA  TURMA,  DJe  11/11/2019; STJ,  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.
1.413.506/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe
27/6/2019

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por CAIQUE DA LUZ SCHROEDER

contra a decisão de fls.  547/549, da Presidência desta Corte, que não conheceu do

agravo  em  recurso  especial  com  fundamento  no  art.  1030, §  2º  do  CPC  e  por

incidência da Súmula 182/STJ. 

A defesa,  nas razões do presente recurso regimental,  sustenta,  em síntese,

haver impugnado adequadamente os argumentos da decisão que inadmitiu o recurso

especial.

Alega,  ainda,  que  a  interposição  do  agravo  em recurso  especial,  a  fim  de

impugnar parte de  decisum que nega seguimento ao apelo especial,  não pode ser

considerada  como  um  erro  grosseiro,  em  razão  da  aplicação  do  princípio  da

fungibilidade recursal. 

Requer conhecimento e provimento do agravo a fim de que as questões sejam

submetidas ao colegiado.

O Ministério Público Federal – MPF se manifestou pelo não conhecimento do

agravo regimental (fls. 576/578).

É o breve relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Na  hipótese,  verifica-se  que  o  Tribunal  a  quo negou  seguimento  ao  apelo

especial  ante  a  aplicação  do  Tema  221  do  STJ  e  o  inadmitiu  quanto  à  matéria

remanescente,  com a  aplicação dos  seguintes  óbices:  a)  incidência  da  Súmula  n.

7/STJ quanto às teses de ilegalidade da busca e apreensão em endereço diverso do

mandado; condenação baseada em presunções e ilações contraditórias e autoria e

materialidade; b) deficiência de cotejo analítico e c) Súmula n. 284/STF.

Com efeito, no que se refere à aplicação do Tema 221 do STJ, caberia à defesa

interpor agravo interno na Corte  a quo, nos termos do art. 1030, § 2º, do Código de

Processo Civil – CPC, o que não foi feito.

Nesse sentido, confiram-se (grifos nossos):
Direito processual penal. Agravo regimental. Agravo

em recurso especial. Princípio da dialeticidade. Súmula n.
182/STJ.  Erro  grosseiro  na  interposição  de  agravo  do
art. 1.042 do CPC contra decisão fundada no art. 1.030, I,
"b",  do  CPC.  Agravo  interno  como  recurso  cabível.
Ausência de flagrante ilegalidade. Agravo regimental não
conhecido.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso
especial manejado em ação penal na qual o agravante foi
condenado,  juntamente  com  corréus,  pelo  crime  do
art.  288, parágrafo  único,  do  Código  Penal  (associação
criminosa armada), à pena de 1 ano, 4 meses e 10 dias de
reclusão, em regime inicial fechado, por fatos relacionados
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a  roubos  de  carga  na  SP-340,  apurados  mediante
interceptações telefônicas.

2. O Tribunal de Justiça estadual negou provimento
às  apelações  defensivas  e  rejeitou  embargos  de
declaração;  na  sequência,  a  Presidência  da  Seção  de
Direito  Criminal  negou  seguimento  ao  recurso  especial
quanto ao capítulo relativo ao Tema 661/STF (art. 1.030, I,
"b", do CPC) e, no mais, não o admitiu (art. 1.030, V, do
CPC), por:

(i) consonância do acórdão com o Tema 661/STF;
(ii) deficiência de fundamentação (art. 1.029 do CPC); (iii)
ausência de cotejo analítico e prova formal do dissídio (art.
1.029,  §  1º,  do  CPC;  art.  255, §  1º,  do  RISTJ);  e  (iv)
incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. A decisão monocrática agravada não conheceu
do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos
autônomos  da  inadmissão  (Súmula  n.  182/STJ),  e
registrou, ainda, que, em relação ao capítulo decidido à luz
do Tema 661/STF, o recurso cabível seria o agravo interno
na origem (art. 1.030, § 2º, do CPC), sendo erro grosseiro
a interposição do agravo do art. 1.042 do CPC.

4. Nas razões do agravo regimental,  o agravante
limita-se  a  reiterar  as  teses  de  mérito  veiculadas  no
recurso  especial  (nulidades  processuais,  ilicitude  das
interceptações,  ausência  de  degravação,  atipicidade  da
associação  criminosa  e  revisão  da  dosimetria),  sem
enfrentar os óbices formais estabelecidos na decisão da
Presidência  da  Seção  de  Direito  Criminal  e  na  decisão
monocrática recorrida.

II. Questão em discussão
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o

agravo  regimental  supre  a  ausência  de  impugnação
específica  dos  fundamentos  autônomos da  decisão  que
não conheceu do agravo em recurso especial,  à  luz do
princípio da dialeticidade recursal e da Súmula n. 182/STJ;
e (ii) saber se é cabível o agravo do  art. 1.042 do CPC
contra capítulo da decisão de admissibilidade que negou
seguimento  ao  recurso  especial  com  fundamento  no
art.  1.030, I,  "b",  do  CPC  (consonância  com  o  Tema
661/STF), ou se tal interposição configura erro grosseiro,
afastando  o  princípio  da  fungibilidade  e  impondo  a
utilização do agravo interno na origem.

III. Razões de decidir
6. O agravante não impugna, de forma específica,

nenhum  dos  fundamentos  formais  da  decisão  que
inadmitiu  o  recurso  especial  e  do  decisum monocrático
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,
limitando-se  a  reproduzir  argumentos  de  mérito,  o  que
atrai a incidência do art. 932, III, do CPC/2015, do art. 253,
parágrafo  único,  I,  do  RISTJ  e  da  Súmula  n.  182/STJ,
impedindo o conhecimento do agravo regimental.

7. No ponto em que a decisão da Presidência
negou seguimento ao recurso especial com base no
art. 1.030, I, "b", do CPC, por consonância com o Tema
661/STF, a interposição de agravo do art. 1.042 do CPC
configura erro grosseiro,  pois o recurso cabível  é  o
agravo interno perante o tribunal de origem (art. 1.030,
§  2º,  do  CPC),  sendo  inaplicável  o  princípio  da
fungibilidade recursal.

8. Inexistindo flagrante ilegalidade, uma vez que o
acórdão  estadual  examinou  as  nulidades  alegadas,
assegurou  o  acesso  às  mídias  das  interceptações,
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concedeu  prazo  adicional  à  defesa  e  reconheceu  a
suficiência  da  fundamentação  das  decisões  de
interceptação  e  de  suas  prorrogações,  bem  como  a
robustez  do  conjunto  probatório,  não  se  justifica  a
concessão de habeas corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

conhecido.
Tese de julgamento:
1.  O  agravante  deve  impugnar  especificamente

todos os fundamentos autônomos da decisão que inadmite
o  recurso  especial  ou  que  não  conhece  do  agravo  em
recurso  especial,  sob  pena  de  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ e de não conhecimento do agravo regimental.

2. A interposição de agravo do art. 1.042 do CPC
contra  decisão  que  nega  seguimento  ao  recurso
especial com fundamento no art. 1.030, I, "b", do CPC
configura  erro  grosseiro,  afastando  o  princípio  da
fungibilidade recursal, sendo cabível, nessa hipótese,
apenas  o  agravo  interno  na  origem,  nos  termos  do
art. 1.030, § 2º, do CPC.

3.  A  ausência  de  flagrante  ilegalidade,  sobretudo
quando as instâncias ordinárias analisam detidamente as
nulidades suscitadas e assentam a existência de robusto
conjunto  probatório,  impede  a  concessão  de  habeas
corpus de ofício em sede de agravo regimental.

Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 288, parágrafo único; CPC/2015, art. 1.029,

caput e § 1º;
CPC/2015,  art. 1.030, I, "b", V e § 2º;  CPC/2015, 

art. 1.042;
CPC/2015,  art.  932, III;  RISTJ,  art.  255, §  1º;

Súmula n. 7/STJ;
Súmula n. 182/STJ.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 182.
(AgRg no AREsp n.  3.063.678/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 5/5/2026,
DJEN de 12/5/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  182/STJ.
SÚMULA  7/STJ.  INSURGÊNCIA  GENÉRICA.  HABEAS
CORPUS  DE  OFÍCIO.  DESCABIMENTO.  SÚMULA
500/STJ.  DECISÃO  DA  CORTE  LOCAL  QUE  NEGA
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL,  QUANTO  À
MATÉRIA  ALCANÇADA  PELO  TEMA  1.052/STJ.
IMPOSSIBILIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO  POR  MEIO  DE
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

1.  A  parte  agravante,  no  agravo  em  recurso
especial,  deixou  de  impugnar,  de  forma  específica,  o
fundamento da decisão que não admitiu o recurso especial
na origem. Incidência da Súmula 182/STJ.

2.  De  acordo  com o  teor  da  Súmula  500/STJ,  a
configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da
prova  da  efetiva  corrupção  do  menor,  por  se  tratar  de
delito formal.

3. A negativa de seguimento ao recurso especial
na  origem  com  fundamento  em  tese  repetitiva
somente pode ser impugnada por agravo interno, na
forma  do  art.  1.030, §  2º,  do  CPC,  sendo
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manifestamente  incabível  o  agravo  em  recurso
especial para esse específico capítulo.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n.  3.085.013/MG, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 5/5/2026,
DJEN de 12/5/2026.)

Ademais, nas razões do agravo em recurso especial, a defesa, de fato, não

impugnou os óbices da Súmula n. 7/STJ e da deficiência de cotejo analítico.

Com efeito, a impugnação dos motivos que inadmitiram o recurso especial deve

ser realizada de forma concreta e específica, não bastando a alegação genérica de

inaplicabilidade do óbice processual, sem explicar-se as razões que sustentariam esta

alegação.

Cumpre ressaltar que a impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ não pode

ser feita de forma genérica, com a mera alegação de sua inaplicabilidade, mas sim,

mediante a demonstração de que a tese do recurso especial  está  adstrita  a  fatos

incontroversos,  considerados  no  ato  decisório  atacado,  de  modo  a  permitir  uma

revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça – o que não ocorreu

na espécie.

Nos termos da orientação desta Corte Superior: "[i]nadmitido o recurso especial

por incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que não se

pretende o reexame de fatos e provas é insuficiente, ainda que feita breve menção à

tese sustentada, quando ausente o devido cotejo das premissas fáticas do acórdão

proferido na origem" (EDcl no AgRg no AREsp n.  2.472.410/RS, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de 27/11/2025).

Ou seja, para afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, incumbia à parte

demonstrar,  de  forma  específica,  inclusive  mediante  realização  de  cotejo  analítico

entre os fatos delineados no acórdão recorrido e as teses jurídicas formuladas no

recurso especial, que a solução da controvérsia não demandaria reexame do conjunto

fático-probatório.

Nesse sentido (grifos nossos):
DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO

REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7  DO
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I.  Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  notadamente  a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravante apresentou argumentos suficientes para afastar
a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, demonstrando que a
análise  da  pretensão  não  demandaria  o  reexame  do
conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir
3.  O  agravante  não  enfrentou  adequadamente  a

incidência da Súmula n. 7 do STJ, limitando-se a afirmar
que  busca  apenas  valoração  jurídica  diversa,  sem
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demonstrar, com base nos elementos fáticos já delineados
nos autos, que sua pretensão não demandaria o reexame
de provas.

4. A jurisprudência do STJ admite a revaloração
das premissas fáticas no recurso especial, mas exige
que a parte demonstre,  de forma cuidadosa,  que os
fatos  descritos  no  acórdão  recorrido  reclamam
solução jurídica diversa.

5.  A  mera  alegação de  que a  pretensão visa  ao
reenquadramento jurídico dos fatos não é suficiente para
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "Para afastar a aplicação da

Súmula  n.  7  do  STJ,  a  parte  deve  apresentar
argumentação suficiente para demonstrar que a mudança
de entendimento não requer reexame de fatos e provas".

(AgRg no AREsp n.  2.663.099/PA, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/11/2024, DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  obsta  o
conhecimento do agravo -  incidência do  art.  932, III,  do
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Segundo  o  entendimento  desta  Corte
Superior,  revela-se  insuficiente,  para  pedir  o
afastamento  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  alegar
genericamente  que  não  se  pretende  o  reexame  de
provas,  devendo-se  indicar  qual  premissa  fática
delineada e admitida pelo Tribunal a quo que, uma vez
revalorada, permita o acolhimento do pedido, ônus do
qual a defesa não se desincumbiu.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  para
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
à  parte  comprovar  que  o  entendimento  desta  Corte
Superior  destoa  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem,  o
que não foi feito pela defesa.

4.  Na  espécie,  não  houve  a  observância  da
dialeticidade recursal, motivo pelo qual o referido recurso
careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja,  a
impugnação efetiva e concreta aos fundamentos usados
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.612.420/MS, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 15/10/2024.)

O óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser refutado na

peça do agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial não se

limitaram à transcrição de ementas, pois invocou-se a divergência com cotejo analítico

da similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal, o

que não ocorreu na hipótese.

Confiram-se (grifos nossos):
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM
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RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  A  impugnação  específica,  pormenorizada  e
concreta  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso  especial  é  requisito  para  o
conhecimento do agravo. Apresenta-se insuficiente, pois,
a mera alegação de não incidência dos óbices apontados
pela decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial
não  impugnou  especificamente  o  fundamento  de
inadmissibilidade  consistente  na  ausência  de  cotejo
analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  acórdãos
paradigmas,  de  forma  a  demonstrar  a  similitude  fática
entre eles e o confronto de teses jurídicas aplicadas.

3. Conforme consignado pela decisão recorrida,
não  se  considera  comprovado  o  dissídio
jurisprudencial  com mera  transcrição  de  ementa  ou
trecho  esparso  do  acórdão  paradigma,  que  não
permite a constatação da alegada semelhança entre os
julgados.  Inobservância  das  exigências  previstas  no
art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil -CPC, e no
art.  255, §  1º,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal de Justiça - RISTJ.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.096.679/SC,  de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de
9/3/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  ADMISSÃO  DO  PLEITO  PELA  CORTE
ESTADUAL.  DECISÃO  QUE  NÃO  VINCULA  ESTE
TRIBUNAL  SUPERIOR.  NOVO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO.  MOTIVO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA  N.
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  O  fato  de  a  Corte  estadual  haver  admitido  a
irresignação  veiculada  nestes  autos  não  acarreta,
obrigatoriamente,  o  seu  conhecimento  por  este  Tribunal
Superior,  que  realiza  novo  juízo  de  admissibilidade  do
recurso interposto. Precedente.

2.  É  ônus  do  agravante  impugnar  as  causas
específicas de inadmissão do recurso especial, sob pena
de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Na hipótese, o recurso defensivo foi  interposto
com  fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional,  sob  alegação  de  divergência
jurisprudencial.

4.  Todavia,  como  já  delineado  na  decisão
combatida:  a)  o  ora  agravante  se  limitou  a  apontar  o
"acórdão paradigma em relação à suscitada nulidade do
ingresso  do  domicílio  do  réu,  mas,  ainda  assim,  não
realizou o cotejo entre o precedente do Supremo Tribunal
Federal, em repercussão geral, e o decisum vergastado,
de modo que o apontado dissenso jurisprudencial não foi
evidenciado"  ;  b)  "quanto  às  demais  questões  -
cerceamento  de  defesa,  absolvição  por  insuficiência  de
provas,  revisão da dosimetria  -  o  recorrente não indica,
sequer,  algum  acórdão  que  haja  dado  interpretação
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diversa  ao  tema,  a  fim  de  comprovar  a  divergência
jurisprudencial que embasa sua irresignação".

5. Neste regimental,  a defesa questiona o não
conhecimento do recurso especial e discorre sobre as
matérias suscitadas naquela irresignação, mas deixa
de infirmar  as  razões  que levaram à  inadmissão do
recurso,  uma vez que não demonstra que efetuou o
devido cotejo analítico entre o paradigma relacionado
à tese de violação de domicílio e a situação dos autos,
tampouco comprova haver indicado, em relação aos
demais temas, a divergência jurisprudencial suscitada.
Desse modo,  não há  como conhecer  do regimental,
por  ausência  de  dialeticidade  recursal,  consoante
entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

6.  Ademais,  como  já  salientado  na  decisão
combatida,  a  moldura  fática  delineada  nos  autos  não
permite concluir pela ilegalidade da entrada no domicílio
do réu - e, consequentemente, pela nulidade da diligência
policial  -,  visto  que  "os  policiais  foram  acionados  pela
vizinha  do  recorrente  para  apurar  a  suposta  prática  de
crime de disparo de arma de fogo na direção da casa da
declarante - tanto que ela entregou aos policiais o projétil
supostamente disparado contra sua morada, quando eles
chegaram  para  atender  ao  chamado",  o  que  denota  a
"validade da ação policial e, por isso mesmo, não permite
a concessão de habeas corpus de ofício,  por  não estar
configurada flagrante ilegalidade na hipótese".

7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n.  1.960.477/MG, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023,
DJe de 30/8/2023.)

Destarte,  faz-se  necessária  a  impugnação  específica,  concreta  e

pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada, não sendo suficiente a mera

afirmação de não ser caso de incidência de determinado óbice, sem explicitar-se as

razões que sustentariam tal alegação.

Nessas condições, mostra-se correta a decisão da Presidência desta Corte, ao

aplicar, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, que dispõe ser  "inviável o agravo do

art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar especificamente os

fundamentos da decisão agravada".

Igualmente, o  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  – CPC e o  art. 253,

parágrafo único, I, do Regimento Interno desta Corte dispõem que não se conhecerá

do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os

fundamentos da decisão recorrida".

Assim, nos termos da decisão atacada, é inviável o agravo em recurso especial

que  deixa  de  impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  que

inadmitiu o apelo nobre, incidindo, na espécie, de fato, o teor da Súmula n. 182 do

STJ.

A respeito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE
DIALETICIDADE  RECURSAL.  SÚMULA  182/STJ
AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A decisão que inadmitiu o recurso especial  na
origem foi pautada nos óbices das Súmulas 7 e  83/STJ.
Entrementes, o agravante ateve-se à negativa genérica da
incidência  dos  óbices  de  admissibilidade  das  Súmula
83/STJ,  pelo  fundamento  de  haver  inaplicabilidade  do
enunciado  83/STJ aos recursos interpostos com base na
alínea  "a"  e  de  inexistir  orientação  jurisprudencial  do
Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário às teses
defensivas.  Esse  proceder  viola  o  princípio  da
dialeticidade e torna inadmissível o agravo, nos termos da
Súmula 182/STJ.

2.  No tocante à aplicação da Súmula  7/STJ,  a
parte  agravante  traz  apenas  razões  genéricas  de
inconformismo,  o  que  não  satisfaz  a  exigência  de
impugnação específica para viabilizar o conhecimento
do  agravo.  Isso  porque,  para  que  se  considere
adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo
precisa  empreender  um  cotejo  entre  os  fatos
estabelecidos  no  acórdão  e  as  teses  recursais,
mostrando  em  que  medida  estas  não  exigem  a
alteração  do  quadro  fático  delineado  pelo  Tribunal
local, o que não se observa na alegação genérica de
ser prescindível reexame de fatos e provas.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.060.997/SC, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  2/8/2022, DJe
de 10/8/2022).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ E 282/STJ NÃO INFIRMADOS
PELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.

1.  A  ausência  de  impugnação  de  todos  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial,  ônus  da  parte  recorrente,  obsta  o
conhecimento do agravo, nos termos do  art.  932, III,
do CPC/2015;  art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

2.  Para  impugnar  a  incidência  da  Súmula  n.  83
desta  Corte,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes  indicados  na  decisão  agravada  são
inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  indicados  na
decisão  para  comprovar  que  outro  é  o  entendimento
jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, inviável a mera afirmação de sua não incidência na
espécie, devendo o recorrente apresentar argumentação
suficiente  demonstrando  que,  para  o  STJ  mudar  o
entendimento  da  instância  de  origem  sobre  a  questão
suscitada,  não  se  faz  necessário  reexame  de  fatos  e
provas da causa.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n.  2.231.715/PB, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

Cabe ressaltar, ainda, que, consoante a jurisprudência desta Corte, a decisão

que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos, devendo

ser impugnada em sua integralidade. Cito precedentes (grifos nossos):
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PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DECISÃO  AGRAVADA
PROFERIDA  PELA  PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  MANUTENÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO  DE  POSSIBILIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO
PARCIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CAPÍTULOS  AUTÔNOMOS.  NECESSIDADE  DE
IMPUGNAÇÃO INTEGRAL.  ENTENDIMENTO FIRMADO
NO EAREsp n. 701.404/SC.

I - A ausência de impugnação aos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não
conhecimento do agravo em recurso especial.

II  -  A decisão que não admite o recurso especial
tem  dispositivo  único,  ainda  quando  a  fundamentação
permita  concluir  pela  presença  de  uma  ou  de  várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão
do  recurso,  portanto,  não  há  capítulos  autônomos  e,
assim,  deve  ser  impugnada  em  sua  integralidade.
(EAREsp n.  701.404/SC, Corte Especial,  Rel.  Min.  João
Otávio  de  Noronha,  Rel.  p/  Acórdão  Min.  Luis  Felipe
Salomão, DJe de 30/11/2018).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.552.169/RS,  Rel.  Ministro

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/PE),  QUINTA  TURMA,  DJe
11/11/2019.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ART. 121, §§ 3º E 4º, DO CÓDIGO PENAL. OMISSÃO.
CONSTATAÇÃO.  EMBARGOS  ACOLHIDOS  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.

[...] 2. De fato, o entendimento pacífico desta Corte
é  o  da  imprescindibilidade  da  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sejam eles
autonômos  ou  não,  "pois  não  existe  identidade  entre  a
lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n. 283 do
STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial, do
agravo em especial, obriga a Corte a conhecer de todos
os fundamentos do especial, inclusive os não impugnados
de modo específico" (AgRg no AREsp n. 68.639/GO, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe
2/2/2012).

3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos
infringentes.

(EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  1.413.506/SP,  Rel.
Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA
TURMA, DJe 27/6/2019.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0097784-0 AREsp 3.205.680 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50001206220248240554  50006177620248240554  50035402320248240054

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIQUE DA LUZ SCHROEDER 
ADVOGADA : JACIARA YASMIN LONGEN  - SC065234
ADVOGADA : CAMILA THAIS SABEL  - SC062320
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIQUE DA LUZ SCHROEDER 
ADVOGADA : JACIARA YASMIN LONGEN  - SC065234
ADVOGADA : CAMILA THAIS SABEL  - SC062320
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C542641155308=04908;00@ 2026/0097784-0  -  AREsp 3205680   Petição : 2026/0037594-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57534433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 10/06/2026 12:06:06
Código de Controle do Documento: 9452D47E-7583-4189-BA20-EEE0C0223E06


